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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PREPARO 

DA MERENDA ESCOLAR- PNAE. 

 

 

 

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Educação. 

Servidor/Equipe responsável pela elaboração: 

 

 

 

________________________ 

                                                          Janylle H. Fonseca de Jesus 

Nutricionista 
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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

1.1 Trata-se de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PREPARO DA MERENDA ESCOLAR- 

PNAE. 

1.2 A referida contratação é importante considerando que, após o término das matrículas, verificou-

se que alguns alunos necessitavam de cardápios nutricionais específicos, no que tange à possíveis 

restrições alimentares, alergias ou condições médicas, conforme laudos médicos apresentados à 

SEMED.   

1.3 Neste interim, a aquisição estimada para o preparo da merenda escolar ocorrida no início do 

ano, não está sendo capaz de atender a determinados alunos que carecem de uma alimentação 

adequada e adaptada às suas necessidades. 

1.4 Logo, uma dieta equilibrada pode impactar positivamente no desenvolvimento e no bem-estar 

desses alunos, além de fornecer os nutrientes necessários para o crescimento e a saúde, uma 

alimentação adequada também pode influenciar o comportamento, a concentração e a disposição 

para aprender. Desse modo, é essencial promover uma relação positiva com a comida, incentivando 

escolhas saudáveis e proporcionando um ambiente alimentar acolhedor. 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE COMPRA/CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO 

2.1 Os recursos financeiros necessários para fazer frente a essa despesa estão previstos no orçamento 

de 2024. 

 

3. DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A EQUIPE DE PLANEJAMENTO analisou a demanda apresentada e identificou os seguintes 

requisitos básicos:  

3.1.1 O(s) bem(ns) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), tendo em vista que 

são dotados de padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no edital, 

por meio de especificações usuais no mercado. 

3.1.2 Quanto à forma de aquisição dos bens, será por meio de licitação no formato pregão, na forma 

eletrônica.  
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3.1.3 Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, 

resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos 

oficiais competentes; 

3.1.4 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão 

entregues;  

3.1.5 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade 

pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa; 

3.1.6 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens;  

3.1.7 A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

3.1.8 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. Todas as 

especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA 

A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A 

CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E 

AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

1.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

1.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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1.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

1.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0; 

1.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

1.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

1.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

1.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

1.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

1.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

1.1.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

1.1.9. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

1.1.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

1.1.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob 

pena de inabilitação. 

1.1.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

1.1.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

1.1.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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1.1.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

1.1.16. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

1.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

1.2.8. Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver. 

1.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações e/ou da 

consolidação respectiva; 

4.1 Da exigência de prospecto 

4.1.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar, no prazo de 03 (três) horas, cópia visíveis dos manuais, catálogos e 

instruções que permitam a perfeita identificação dos produtos ofertados, descrito em língua 

portuguesa ou traduzidas; 

4.1.2 Somente serão aceitos os prospectos/catálogos impressos em sites oficiais dos produtos; 

4.1.3 Caso não seja possível analisar os materiais através dos manuais/catálogos, poderá ser exigido 

do fornecedor a apresentação de amostra, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

da solicitação, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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na entrega. 

4.1.4 É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação devidamente justificada 

pelo interessado, antes de findo o prazo. 

4.1.5 No caso de não haver apresentação dos manuais/prospectos ou ocorrer atraso na apresentação, 

sem justificativa aceita, ou havendo apresentação de manuais/prospectos fora das especificações 

previstas, a proposta será recusada. 

4.1.6 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

4.1.6.1 Inspeção visual (fotografias do produto); e  

4.1.6.2 Análise das fichas técnicas do produto. 

4.1.7 Se o(s) manual(is)/prospecto(s) apresentado(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), 

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação do(s) manual(is)/prospecto(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de um 

que atenda às especificações constantes neste ETP. 

4.3 Da Subcontratação 

4.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4 Garantia da contratação 

4.4.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 

14.133/2021, tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o preço dos serviços. 

4.5 Garantia dos produtos 

4.5.1 O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

4.5.2 A CONTRATADA deverá oferecer garantia quanto à responsabilidade futura, no que se refere 

à qualidade do produto entregue, que estiver no prazo de garantia; 
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4.5.3 Durante o período de garantia dos produtos a CONTRATADA deverá assumir os custos de 

devolução/frete. 

4.2 Da Subcontratação 

4.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3 Garantia da contratação 

4.3.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 

14.133/2021, tendo em vista que tal exigência poderá elevar demasiadamente o preço dos produtos. 

 

4.4 Garantia dos produtos 

4.4.1 O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1 Previamente a elaboração deste estudo, foram realizados levantamentos de preços de mercados 

para fins de orientar a fixação dos preços de referência que o orientarão o critério de aceitação de 

preços na futura licitação, a partir de no mínimo dois dos parâmetros de mercado prioritários 

indicados no art 23, §1º, da Lei 14.133/2021, c/c IN  SEGES nº 65/2021, onde os parâmetros 

escolhidos para a composição da cesta de preços, após ampla pesquisa de mercado, realizado através 

da Fonte: BANCO DE PREÇOS . 

 

6. ANÁLISE DAS POSSÍVEIS SOLUÇÕES  

6.1 A solução para suprir a necessidade de fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao 

preparo da merenda escolar é a contratação de empresa(s) especializada para fornecimento destes 

insumos para manter a estocagem em quantidades adequadas, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Educação de Irituia-Pá, no exercício de 2024. 

6.2 Contratação direta com fornecedores, mediante procedimento de licitação, com a 

seleção de propostas mais vantajosas baseadas em critérios estabelecidos pelo edital 

6.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses (máximo de 05 anos) contados da assinatura 

do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 
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7.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1 Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao preparo da merenda escolar- PNAE de 

Irituia/PA, nos termos da tabela em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas neste ETP. 

7.2 A entrega dos produtos deverá ser realizada nas unidades administrativas, conforme relação de endereços e 

quantitativos em anexo; 

7.3 Os produtos deverão ser entregues e acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições indicadas na 

proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de acondicionamento, aparência, 

peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando 

rigorosamente as especificações deste ETP; 

7.4 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada do mesmo e o custo 

do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

7.5 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado item que estiver 

com alguma característica diferente das especificações contidas neste ETP; 

7.6 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas características originais, 

atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes neste ETP; 

b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto; 

c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

d) às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

7.7 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada um, de forma que 

facilite a contagem e controle dos mesmos; 

7.8 Será recusado produto deteriorado ou avariado; 

7.9 A Administração poderá solicitar amostras dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a legitimidade do 

produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação da empresa para que se proceda 

a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da 
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substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da Lei 

14.133/2021; 

7.10 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, a quem caberá providenciar 

a mão de obra e produtos necessários para a entrega e instalação. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

8.1 De acordo com a Lei 14.133/2021, o planejamento de compras deve considerar a expectativa de consumo anual e 

observar o princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

8.2 O objetivo da norma é ampliar a competitividade, sobretudo porque algumas empresas podem não ter capacidade ou 

condições de ofertar a integralidade do objeto, mas apenas uma parte dele, razão pela qual a adjudicação conjunta 

inviabilizaria a participação delas no certame. 

8.3 As normas que disciplinam as licitações públicas devem ser interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que informadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1 A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são: 

 Atender as necessidades das Escolas Municipais de Irituia/PA; 

 Possibilitar uma alimentação adequada aos alunos que necessitam de cardápios nutricionais 

específicos, no que tange à possíveis restrições alimentares, alergias ou condições médicas;  

 Suprir a necessidade de uma alimentação adequada, que influencia o comportamento, a concentração 

e a disposição para aprender; 

 Possibilitar um ambiente alimentar acolhedor aos alunos. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

10.1 Não se vislumbra necessidade de tomada de providências de adequações para a solução a ser contratada. 

11. COMPRA/CONTRATAÇÃO CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTE 
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11.1 Não aplicável. 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 403.259,00 (quatrocentos e três mil, duzentos e cinquenta e nove 

reais), conforme pesquisa prévia realizada pelo setor competente, a qual segue em anexo. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

13.1 O Estudo Preliminar trouxe informações importantes acerca da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PREPARO DA 

MERENDA ESCOLAR- PNAE. Concluímos que este ETP evidencia que a contratação pretendida é viável e necessário 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Irituia-Pá, para possibilitar a execução de atividades 

administrativas indispensáveis no Município. 

13.2 Por fim, cumpre informar que a presente contratação está em conformidade com as condições de mercado existentes 

e contém as especificações necessárias para a contratação. Além disso, foram consideradas as necessidades reais da 

Administração e seguidas as orientações da legislação vigente. 

Irituia-PA , 20 de fevereiro de 2024. 

 

Equipe responsável pela elaboração do ETP: 

 

 

________________________ 

                                                    JANYLLE H. FONSECA DE JESUS 

Nutricionista 

CRN 4840 

 

De acordo: 

 

                                                  _____________________________ 

JOEL SOUSA DA SILVA 

Secretário Municipal de Educação 
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